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Impacto

estima-se que 
cerca de r$ 6,3 
bilhões foram 
descontados 
indevidamente 
de 
aposentados 
e pensionistas 
no período 
entre 2019 e 
2024

s

| DEsCONtO INDEvIDO | Proposta prevê ainda pagamento 

a cada 15 dias e lotes com 1,5 milhão de beneficiários

INSS propõe ao STF 
ressarcimento a partir 
do dia 24 de julho

joédson alves/ agênCia Brasil

cErca de 3,4 milhões de aposentados 
reconheceram os descontos irregulares

O Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS) informou ontem 
ao Supremo Tribunal Federal 
(STF) que o órgão pode iniciar 
o ressarcimento dos descontos 
irregulares nos benefícios de 
aposentados e pensionistas no 
dia 24 de julho. A proposta foi 
apresentada durante audiência 
de conciliação convocada pela 
Corte para tratar do assunto.

De acordo com a proposta, os 
pagamentos seriam feitos a 
cada 15 dias, a partir da data 
inicial. Cada lote deve contar 
com o ressarcimento de 1,5 
milhão de beneficiários. Os 
valores serão corrigidos pelo 
Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), 
indicador oficial da inflação.

De acordo com o presidente 
do INSS, Gilberto Waller, o ca-
lendário de pagamento depen-
derá da validação do ministro 
Dias Toffoli, relator da ação que 
trata dos descontos no STF. “A 
gente tem várias situações que 
poderiam gerar dúvidas em 
uma judicialização, como índi-
ces de correção, prazo prescri-
cional, responsabilização por 
dano moral do INSS. A gente 
precisava de uma peça que pu-
desse ter um grande acordo, 
para ter uma solução definitiva 
para os aposentados e pensio-
nistas”, afirmou.

O presidente do instituto 
também garantiu que o INSS vai 
fazer a devolução integral dos 
valores descontados. “A nossa 
ideia é que, de maneira rápida 
e célere, venha a fazer o ressar-
cimento de todos de maneira 
integral”, completou.

Segundo o INSS, cerca de 3,4 
milhões de aposentados reco-
nheceram os descontos irre-
gulares após serem notificados 
pelo instituto para se manifes-
tarem sobre as irregularidades.

A audiência de conciliação foi 
convocada no âmbito da ação 
protocolada pela Advocacia-
Geral da União (AGU) para so-
licitar que o ressarcimento seja 
avaliado pelo Supremo.

Na semana passada, Dias 
Toffoli determinou a suspensão 
da prescrição das ações proto-
coladas na Justiça em busca 
do ressarcimento. A decisão 
vale para todas as pretensões 
indenizatórias de aposenta-
dos e pensionistas que foram 
lesados pelos descontos inde-
vidos. Contudo, o ministro dei-
xou de analisar os pedidos da 

AGU para abertura de crédito 
extraordinário no orçamento 
para viabilizar o ressarcimen-
to e a exclusão dos valores do 
teto de gastos da União para 
os anos de 2025 e 2026. A sus-
pensão nacional das ações que 
tratam do pagamento também 
não foi analisada.

Segundo Toffoli, os reque-
rimentos serão analisados no 
decorrer da tramitação da 
ação que trata da questão no 

Supremo. Até o momento, a 
Justiça Federal já bloqueou 
R$ 2,8 bilhões em bens de em-
presas e investigados envolvi-
dos nas fraudes em descontos 
irregulares nos benefícios.

As fraudes são investigadas 
na Operação Sem Desconto, 
da Polícia Federal, que apu-
ra um esquema nacional de 
descontos de mensalidades 
associativas não autorizadas. 
(Agência Brasil)


